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INTRODUÇÃO

A remissão histórica
 ao Iluminismo (Séc. XVIII - XIX) ou 'século das luzes' opõe-se à Idade Média (Séc. V - XV) ou 'século do obscurantismo', termo de cunho pejorativo que invoca a resignação dos intelectuais em geral - filósofos e cientistas - ao clero. A transição entre estes dois períodos históricos deu-se pelo Renascimento (Séc. XV - XVII) através dos valores humanistas ao caráter antropocêntrico
.

A reboque do renascimento do homem como epicentro do universo, que marca os alvores da ciência experimental a estudar os segredos da natureza desdivinizada, o Iluminismo ergue-se pela necessidade racional de conhecer o que representa a noção do progresso da humanidade enquanto ideal a ser conquistado à luz da razão
.

Com este escopo iluminista ocorre a 'revolução científica' com concepções mecanicistas a descrever as leis naturais das causas dos fenômenos em contraposição à teoria vitalista que inicia as 'ciências da vida' pela interpretação da natureza como organismo constituído por uma força vital, anímica. A partir disso, o fisiocratismo ataca o absolutismo pela analogia da economia com um organismo regido por leis intrínsecas, diferentes das mecanicistas. Mediante tais acontecimentos, delinea-se assim o Iluminismo
.

Essa efervescência científica proporcionou um grande avanço ao conhecimento humano de ressonância mundial. É o uso da razão em seu limite crítico em todos os campos do saber. Assim, tudo foi posto sob questão: Deus, a natureza, a vida política e o próprio Homem. De fato, o Iluminismo fomentou mudanças, muitas por meio de revoluções
. Uma destas é conhecida pelo epíteto inicial de 'revolução copernicana'
, instituída pelo criticismo transcendental do grande Immanuel Kant (1724-1804).

Kant e sua filosofia crítica ou transcendental
 é a expressão delimitadora de um momento do Iluminismo, pois influenciou profundamente a história procedente, tanto da ciência em geral quanto da filosofia. Não seria de outro modo, pois “a época da crítica requer uma filosofia crítica, a que pressupõe, na verdade exige a liberdade para examinar e criticar as instituições da Igreja e do Estado”. (CAYGILL, 2000, p. XX) Destarte, Kant faz jus ao Iluminismo Alemão
.

Na Alemanha, o Iluminismo adquiriu espaço cultural de formação espiritual, desde o resgate das obras da Antiguidade à crítica dos acontecimentos da época, reverberando principalmente na arte e filosofia. Tomados pelo fervor iluminista vigente, os alemães denominaram este importante período histórico, isto é, denominaram a si mesmos e o período em que viviam como o período do Esclarecimento ou Iluminismo (Aufklärung). 

Aufklärung traduz uma concepção filosófica alemã que remete a vários verbetes mediante a multiplicidade de significados. Por ser uma concepção contextualizada com o movimento intelectual-artístico, não pode ser entendida diretamente. Não obstante, à época de um período intelectual, onde tudo era posto em juízo, Aufklärung mais que uma palavra estanque é um processo que remete a uma postura progressivamente ativa. O processo entre a velha postura de resignação, ao clero e ao déspota, à postura da criticidade, pelo uso da razão
. É a Aufklärung ou Esclarecimento: a saída de um estado a outro.

Um Esclarecimento que busca esclarecer a si próprio e seu tempo corrobora o processo de compreensão da relação do Homem com Deus, com o mundo, com o Outro (Homem) e seus derivados. Kant, em seu criticismo transcendental, faz emergir esta situação de modo filosófico também a ecoar na arte. Arte filosófica entremea-se com a filosofia da arte, pois “unicamente a liberdade é o fundamento do belo”. (SCHILLER, 2002, p. 92)

Nesse contexto cultural alemão, à luz da razão européia, através de reformulações ao invés de impor obstáculos fixos ao clero e ao Estado
, filósofos e artistas, em sentido geral, trataram do Esclarecimento antes para um indíviduo particular do que para uma época e, com isso, a necessidade de reflexão sobre a educação ou pedagogia. A filosofia ou a arte visavam o mesmo fim, o Homem livre. O meio para tanto é a educação moral ou estética, qual servirá de escopo noutro mometo, visto a importância da educacão na atualidade.

O objetivo deste artigo, a partir desta contextualização histórica, é propor um diálogo, entre nós, sobre o significado filosófico da Aufklärung ou do Esclarecimento. Na determinação deste ponto, cabe dialogar Kant com M. Foucault, afim de traçar um limite satisfatório nesta pesquisa. Posteriormente, com um certo posicionamento acerca do Esclarecimento, dialogar Kant com G. W. F. Hegel com o fim de tentar delimitar na história o momento filosófico da Aufklärung.

SOBRE A AUFKLÄRUNG OU DO ESCLARECIMENTO

a) Kant e o Esclarecimento

Conforme Kant, em seu artigo Beantwortung der Frage: Was ist Aufklärung? [1783] - Resposta à Pergunta: Que é Esclarecimento? -, o “Esclarecimento é a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado [ou responsável]”. (1974a, p. 100) Saída como processo de um estado a outro, da menoridade à maioridade, cuja permanência não há outro responsável a não ser o próprio Homem que permanece. A descrição da menoridade é “a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indivíduo”. (1974a, p. 100) Então, a saída torna-o capaz de orientar-se por si mesmo sem orientação de outrem, isto é, a pensar por si mesmo sem superstição. Saída que envolve vontade, coragem e conhecimento. Sapere aude! Eis o lema do Esclarecimento.

Este processo de saída da menoridade à maioridade, sem dúvida, remete a uma postura progressivamente ativa que capacita o Homem a exercer uma postura de criticidade, pelo uso da razão em detrimento da sua subordinação a outrem. Subordinação que o impede de usar livremente a razão. Ousar saber não é um simples ato de conhecer, mas uma postura crítica. Entretanto, porque ainda é observado a maioria a vagar na madrugada do verdadeiro conhecimento ou, quando muito, alinhados a exercer o cargo de professador de uma filosofia alheia?
 Quais as causas desta condição que rompe o processo de Esclarecimento ou impede-o?

As causas da permanência na menoridade consistem na 'preguiça' e 'covardia', caso não se dê na 'falta de entendimento'. Uma causa não exclui outra, de modo que não adianta ter conhecimentos ou vontade ou coragem, há algo a mais. Noutras palavras, Kant considera vontade como decisão para agir que presume coragem e conhecimento como entendimento, uma necessidade da razão de julgar. Só o Homem na maioridade uniria essas qualidades.

Foucault, durante seu curso de 1982-1983 compilado na obra Le Gouvernement de Soi et des Autres - Governo de Si e dos Outros -, confirma que esta menoridade 

não se deve à violência de uma autoridade, deve-se simplesmente a nós mesmos. E essa relação com nós mesmos, ele [Kant] caracteriza com palavras que são emprestadas do registro da moral. […] Não são defeitos morais que ele visa, mas na verdade uma espécie de déficit na relação de autonomia consigo mesmo. (2010, p. 42)

Kant também atribui minuciosamente, embora nítido, certa influência externa sobre o Homem em menoridade, qual se deve pela 'coação civil' e na 'instrumentalização mecânica do uso da razão'. De um lado a imposição oportunista de uma certa autoridade - a exemplo, o sacerdote ou oficial -, de outro a razão instrumental. Neste caso, natureza humana por ser crítica sofre abuso para tornar-se domesticada pelos 'preceitos' e 'fórmulas'. Como tais, “são os grilhões de uma perpétua menoridade”. (1974a, p. 102)

Diante disso, o estado de menoridade deve subordinar-se a alguém como autoridade, este é o 'guia' ou 'tutor'. Entretanto, há alguns tutores incapazes de esclarecer-se - e, consequentemente, de esclarecer -, o que constitui um absurdo, pois resulta na 'perpetuação dos absurdos'. Pode cego guiar cego? Todavia, caso o tutor seja esclarecido, este não pode livrar-se do tutelado. A natureza da razão crítica, comum a todos, é transformada em razão domesticada e a preguiça ou covardia ou falta de conhecimento obriga-o a sê-lo. Homens como infantes que não andam sem cair. São infantes que não se reconhecem como tais e ficam à sombra da autoridade e/ou domesticados instrumentalmente. E não são poucos.

O Esclarecimento proporciona o amadurecimento deste Homem. Para pôr-se neste processo de crítica, segundo Kant, “nada mais se exige senão liberdade. E a mais inofensiva entre tudo aquilo que se possa chamar liberdade, a saber: a de fazer um uso público de sua razão em todas as questões”. (1974a, p. 104)

O uso público da razão é seu uso livre. Esta razão, por ter a necessidade natural de julgar, deve ser livre para tudo julgar
. Kant, em seu artigo Was Heisst Sich im Denken Orientieren? [1786] - Que Significa Orientar-se no Pensamento? -, considera o uso público da razão de dupla maneira: o uso teórico e prático. No uso teórico da razão adimite princípios subjetivos por meio de máximas, permissão pelo dever de julgar além de seus limites, ou seja, de julgar além da experiência: o incondicionado (Deus, liberdade, imortalidade); e o uso prático “consiste na prescrição de leis morais. Todas elas, porém, conduzem à idéia do supremo bem possível no mundo, a saber, a moralidade, na medida em que somente é possível mediante a liberdade”. (1974b, p. 82)

O uso público da razão além de favorecer a liberdade da razão de julgar - algo substancial ao Esclarecimento -, possibilita, como consequência, a condução da humanidade ao 'bem supremo' pelas leis morais e, pela satisfação, à 'felicidade'. Possibilidade decorrente da boa vontade que age conforme o dever inerente às leis morais
. A maioridade não somente liberta o Homem da tutela de outrem por guiar a si mesmo como também reporta-o ao dever de agir moralmente sob sua própria máxima ao ponto de que esta possa tornar-se uma lei universal
.

Pela necessidade de dever julgar tudo, a razão julga, de modo problemático, o incondicionado também como idéia da liberdade que só pode ser concebida assegurando-lhe realidade objetiva. Para Kant, “sua possibilidade fica demonstrada pelo fato de ser liberdade efetivamente real, pois esta idéia se manifesta por meio da lei moral. […] Ela [liberdade] é a condição da lei moral, lei que conhecemos”. (2011, p. 16)

Pelo inquérito da razão em seu uso público, o Homem estabelece juízos através de conceitos em causalidade como princípios objetivos. Ainda no tribunal racional, o incondicionado - enquanto idéia de liberdade que por sua mediação dá-se a idéia de Deus e da imortalidade -, mesmo sem ser conhecido objetivamente, mas por princípios subjetivos, conhece-se pelas ações do Homem. A liberdade é uma possibilidade de conhecimento a priori enquanto postulado da razão. A medida do Esclarecimento no Homem é a medida da compreensão destes princípios que só podem ser conhecidos pelo uso livre e público da razão.

Na contramão do uso público da razão há o uso privado. Este uso privado é limitado e não oferece resistência ao uso público. Kant define o uso privado como “aquele que o sábio pode fazer de sua razão em um certo cargo público ou função a ele confiado”. (1974a, p. 104) E exemplifica os que fazem uso privado ou doméstico da razão por limitarem-se criticamente em cargos de oficiais, professores e sacerdotes
. Estes são somente mais uma peça da 'máquina' a produzir e sustentar seriamente preceitos e fórmulas.

Entretanto, o uso privado da razão é inevitável, mas o inadmissível é a impossibilidade de seu uso público. Normalmente, o uso privado e o uso público da razão deve ocorrer de modo simultâneo no limiar dos cargos institucionais. A exemplo tem-se o professor que cumpre seu dever de exercer o papel de instrutor do conhecimento e que também tece 'críticas fundamentadas e bem intencionadas' a tudo que lhe provir. Assim, dá-se o uso privado e público da razão, qual favorece o entendimento da realidade e possibilita o melhor agir daqueles que presenciaram.

Foucault traz à lume a interseção do Esclarecimento a vista de dois pares: o par obediência e ausência de raciocínio; o segundo par, uso privado e uso público da razão. O primeiro, dá-se mais pela covardia e preguiça dos governados do que a autoridade do governante. No segundo, ocorre a contraposição de um sujeito limitado e particular a outro sujeito universal e ilimitado. Destarte, “é evidente que nenhuma atividade política, nenhuma função administrativa, nenhuma forma de prática econômica nos coloca nessa situação de sujeito universal”. (2010, p. 35)

De fato, o mecanismo da máquina pode produzir a coação civil e impedir o uso livre da razão. O uso livre aqui é uso público qual impedido não chega a impedir totalmente o Esclarecimento da massa, pois o Homem é seu próprio responsável, porém a comunicação entre os Homens cessa dentro do tribunal da razão. Outrossim, a coação civil estende-se à consciência moral, visto ser o conhecimento, a moralidade e a postura crítica consequência, direta ou indireta, do Esclarecimento. Nesta coação caracteriza-se a máquina tirana do despotismo espiritual
. Agora, o medo, a preguiça e a falta de conhecimento formam outro par com os preceitos e fórmulas. É assim que as instituições, pelo exclusivo uso privado da razão, sustentam o Homem sujeitado em sua particularidade infante ou do povo que é a massa.

O que possibilitaria esse Homem sujeitado tornar-se sujeito universal? Fazer uso público de sua razão para questionar toda realidade até o incondicionado, além de dialogar com os pensamentos publicamente expostos na história, isto é, buscar o conhecimento e julgar o que se conhece. Neste momento ocorre a interseção. Ademais, a menoridade não decorre somente da ausência de raciocínio, mas do exclusivo uso privado da razão e sua domesticação instrumental. Então, o Esclarecimento desenvolve-se no Homem pelo uso livre e público da razão. Este é sujeito universal em maioridade, cujo, em determinado momento e não mais que isso, deve ser guia a mostrar o caminho do Esclarecimento aos que estão na menoridade. Nesses limites aqui tratados mostram-se, nesses pares de grilhões - a obediência e a ausência de raciocínio; o uso privado e o uso público da razão; e o medo, a preguiça e a falta de conhecimento associado aos preceitos e fórmulas -, o real governo de si e governo dos outros.

Caracteriza-se, portanto, Esclarecimento como processo de conquista no âmbito da razão teórica (conhecimento) e prática (vontade livre). Essas são as condições de um sábio, caracterizado por Kant como aquele cujo saiu da menoridade: agir livremente pelo uso da razão a expor publicamente todas suas idéias, examinadas cuidadosamente e bem intencionadas, sobre o juízo da realidade e contra quaisquer imposições. O Esclarecimento é mesmo seu dever enquanto 'razão esclarecida'.

b) Hegel e o Esclarecimento em Kant

Desvencilhada as aparências de uma concepção acerca do Esclarecimento, convém delimitar aquele posicionamento kantiano sob a crítica de Hegel, em seu ensaio Glauben und Wissen [1802] - Fé e Saber. A razão esclarecida, até agora tratada, para Hegel, “não pode fazer nada de melhor depois da luta [contra a fé] do que daqui para adiante olhar para si mesma, chegar ao seu conhecimento de si, reconhecendo o seu não-ser ao pôr”. (2011, p. 20)

Hegel faz alusão à criticidade da razão através dos princípios objetivos que adimitem conhecer a natureza em seus limites empíricos e aos princípios subjetivos que não conhecem o incondionado, pois está além destes limites. Para Kant, o incondicionado é a liberdade, condição da lei moral, o único dos conceitos cuja possibilidade conhece-se a priori, ou seja, pelo princípio subjetivo e não objetivamente. Reconhecer o não-ser da razão ao pôr-se desta significa conhecer a objetividade desse princípio subjetivo. A permanência nesta limitação do princípio subjetivo torna a razão uma criada da fé
, pois “toda fé é por isso uma admissão de verdade subjetivamente suficiente, mas objetivamente com a consciência da insuficiência. Portanto a fé se opõe ao saber”. (1974b, p. 86)

Kant considera o sábio aquele de maioridade, cujo faz uso público da razão e fala ao público
 sobre conhecimentos e idéias sobre quaisquer temas ao mesmo tempo que admite sua fé racional, pois a razão tem a necessidade de julgar o incondicionado, mas este incondicionado não pode ser conhecido, porém deve ser considerado, do ponto de vista moral, como algo a ser buscado pela consciência moral com uma boa conduta
. 

Destarte, o princípio subjetivo é inerente à razão, cujo não deve ser imposto a outrem, o que corrobora a fé racional, porém esta fé pode ter a aceitação objetiva do povo e, caso a tenha, o saber adimite sua identidade com a fé. O sábio, para Kant, é este que convive entre o saber culto e a fé; fundamentado nos princípios subjetivos e objetivos não nega um nem outro, aceita-os por ser um ser racional, livre, moral e digno da felicidade. 

Destarte, em Kant, o conhecimento da liberdade é a priori qual não se conhece em si. De outro modo, esta só é conhecida objetivamente na possibilidade do agir moral, pois “prático é tudo aquilo que é possível pela liberdade”. (1994, A 800/B 828, p. 636) A partir disso, Hegel

reconoce la grandeza de estos filósofos [Kant, Jacobi, Fichte e Schelling] que han disipado la bruma y afirmado la libertad del hombre, pero si la Aufklärung há vencido la superstición, al tratar de destruir lo divino hasta su núcleo mismo, há dejado un vacío que nada há logrado colmar. (PALMIER, 1968, p. 50)

Esta vanidade da razão é atribuída a própria fé racional. Eis o alvo de Hegel. Para este, o princípio subjetivo, que fundamenta esta fé,

não é, em parte, de modo algum a forma limitada do espírito de um período curto ou de um grupo pequeno; em parte, a potente forma espiritual, que é o seu princípio, tem sem dúvida nela [forma limitada] a perfeição de sua consciência e de sua formação filosófica, e alcançou a expressão consumada do seu conhecimento. (2011, p. 21)

Acrescenta ainda, Hegel, que a partir do princípio subjetivo o “supra-sensível [incondicionado] é incapaz  de ser conhecido pela razão, a idéia suprema não tem simultaneamente realidade”. (2011, p. 20)  O incondicionado, para Hegel, é a idéia suprema. Esta idéia não é meramente subjetiva, mas seu conteúdo é a realidade do Homem.

Neste sentido, Hegel atribui à deficiência filosófica kantiana a esse conhecimento incompleto do incondicionado que, por consequência, também das leis morais, do bem supremo e da felicidade. Um efeito em cadeia de algo completamente subjetivo, mesmo racional. Por isso, a filosofia procedente
, mergulhada neste idealismo subjetivo, promoveu-se como uma espécie de dogmatismo transcendental,

dessa mania de Esclarecimento [Aufklärerei]
 e do eudemonismo
 não consistia, portanto, em fazer da bem-aventurança e do deleite o supremo, pois se a bem-aventurança é compreendida como idéia, ela deixa de ser algo empírico e contingente, bem como algo sensível. O fazer racional e o deleite supremo são unos na existência suprema. (2011, p. 24)

Torna-se claro que Hegel busca a unidade entre o subjetivo e objetivo, vontade e realidade; fazer-se conhecedor objetivamente da liberdade. O que desenvolveu em toda sua filosofia. Kant, anteriormente a Hegel, ao fazer uso público de sua razão, possibilitou o que almejava: comunicar seus pensamentos. Diz Kant, “mas quanto e com que correção poderíamos nós pensar, se por assim dizer não pensássemos em conjunto com outros, a quem comunicamos nossos pensamentos, enquanto eles comunicam a nós os deles!” (1974b, p. 92)

Para tanto, Kant edificou seu espírito, assim como tantos, por meio da filosofia transcendental, cuja permaneceu no vazio do pensamento enquanto fé racional, porém Hegel tratou de equacionar, pela filosofia, tal deficiência de unilateralidade entre a realidade condicionada e o incondicionado, a própria vanidade.

A fé racional, o interior do Homem, deve tornar-se exterior e sair de sua subjetividade para assumir sua natureza divina no mundo, isto é, efetivar-se. Hegel, portanto, fundamentou sua filosofia especulativa na reconciliação do finito com o infinito, ou seja, do condicionado com o incondicionado. O que seria este incondicionado? A razão que é espírito
.

Por conseguinte, Hegel atribui que “o anseio infinito para além do corpo e do mundo teria se reconciliado com a existência”. (2011, p. 23) Então, como consequência, “a religião tem assim um conteúdo comum com a filosofia e só se distingue da filosofia pela forma”. (2006, p. 155)

Esta reconciliação absoluta entre o finito e o infinito tem expressão filosófica na história. O tempo é apreendido à manifestação do espírito ao mesmo tempo que apreende o mundo manifestado. É neste vir-a-ser que a razão conquistou, a partir do seu uso livre e público, o autoreconhecimento que agora é saber efetivo
. Isso já seria suficiente sobre a Aufklärung ou Esclarecimento. Mormente um bom mote à humanidade infante atual.

Portanto, ciente da limitação desta pesquisa, a peroração do objetivo é ousado por estar além dos esforços aqui exercidos, mas confiante é dizer que Kant exerceu seu papel de modo honroso no que tange o Esclarecimento. A discussão fundamentada seguiu o decorrer do tempo à conquista da maioridade. Os Homens esclarecidos pensam por si próprios a partir dos conhecimentos da humanidade e buscam em si mesmos, tanto subjetivamente quanto objetivamente, a liberdade. Qual também deve ser, entre nós, a finalidade que remete a tais exemplos. Não obstante, Hegel, na Alemanha, apresentou este auge da Aufklärung: a maturidade da maioridade.
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�	As datas demarcativas destes períodos históricos - Obscurantismo, Renascimento e Iluminismo - possuem aqui apenas cunho didático para melhor compreensão delimitação dos concomintantes paradigmas.


�	“Vem do ciceroniano 'humanitas', que significa 'erudição' e 'cultura', mas também 'comportamento correto e civil', e 'dignidade'. [Já a] Renascença, etimologicamente, significa renascimento, renovação […] para opor num primeiro momento a nova arte requintada à arte grosseira dos séculos precedentes.” In: NOGARE, Pedro Dalle. Humanismos e anti-humanismos: introdução à antropologia filosófica. 13° ed. Petrópoles: Vozes, 1994, p. 56-57.


�	“No que diz respeito ao século XVIII, não há dúvida de que os filósofos tinham a mesma admiração pela Antiguidade clássica que os humanistas. O francês havia substituído, em grande parte, o latim como língua universal, mas Kant ainda escreveu várias obras em latim. […] Sócrates era admirado, mas menos por sua doutrina que por sua morte, provocada pelo obscurantismo e pela supertição. […] Cícero era especialmente idealizado, pois representava a seus olhos a unidade da teoria e da ação, o homem de Estado que tinha tempo para escrever tratados e diálogos filosóficos. Como na Renascença, o culto pela Antiguidade tinha fins práticos: era o presente que estava em jogo. […] O culto do passado pelo passado era frívolo. […] Para os 'anticomaníacos' do século XVIII, como para os 'ciceronianos' do século XVI, o passado era um simples ornamento, um pretexto para ostentar uma erudição estéril. […] Os humanistas exumaram o passado, e os filósofos o usaram. Para os humanistas, o passado precisava ser resgatado: a Antiguidade clássica estava escondida pela Antiguidade demoníaca. Para os filósofos, o classicismo era um produto pronto e acabado; para os humanistas, ele era algo a ser salvo e reconstruído. Era uma espécie de segunda revelação, de revelação profana, ao passo que para o século XVIII era essencialmente um acervo do qual podiam extrair armas de combate”. In: ROUANET, S. P. As razões do iluminismo. São Paulo: Companhia das Letras, 1987, p. 281-282.


�	“Segundo ele [Cassirer, em seu livro Filosofia do Iluminismo], 'o século XVIII inteiro compreende a razão não como um sólido corpo de conhecimentos, princípios e verdades, mas como uma espécie de energia, uma força que só é plenamente compreensível em sua ação e em seus efeitos […]. Sua função mais importante consiste em ligar e dissolver. Dissolve tudo o que é meramente factual, todos os dados simples da experiência, tudo aquilo em que se crê pelo simples testemunho da revelação, da tradição e da autoridade; e não descansa antes de ter analisado todas essas coisas em suas partes componentes mais simples e em seus elementos últimos de crença e opinião. Segunido-se a obra de dissolução, começa o trabalho de construção. A razão não pára com as partes dispersas; ela tem de construir com elas uma nova estrutura, um todo verdadeiro'. Em suma, o 'espírito do Iluminismo', para retomar minha expressão, é ao mesmo tempo subversivo e racional: pois a razão é sempre crítica, e o irracionalismo é sempre reacionário. […] São condições necessárias e suficientes. Elas bastam para caracterizar como contra-iluministas as posições conservadoras, desde a Gegenaufklärung romântica até o neoconseradorismo de hoje. […] Voltar-se contra o Iluminismo institucionalizado, com argumentos racionais, em nome do espírito do Iluminismo, é efetivamente ser fiel ao Iluminismo. É citar ao tribunal do Iluminismo o próprio Iluminismo”. In: ROUANET, 1987, p. 204-205.


�	“As idéias da Revolução Francesa surgem, pois, no cerne dos sistemas idealistas, determinando, sob muitos aspectos, sua estrutura conceitual. A Revolução Francesa, aos olhos dos idealistas alemães, não só abolira o absolutismo feudal, substituindo-o pelo sistema econômico e político da classe média, mas, ao emancipar o indivíduo como senhor autoconfiante de sua vida, completara o que a Reforma Alemã havia começado. […] Assim, enquanto a Revolução Francesa começava por assegurar a realização da liberdade, ao idealismo alemão cabia apenas se ocupar com a idéia de liberdade. In: MARCUSE, H. Razão e revolução: Hegel o advento da teoria social. 2° ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 17-18. Assim, “a la experiencia política de la Francia de 1789 debe suceder la experiencia moral del idealismo alemán, una experiencia moral que tiene su origen en la Reforma, la revolución de los alemanes, y que se encuentra su expresión filosófica em los sistemas de Kant y de Fichte”. In: HYPPOLITE, J. Génesis y estructura de la fenomenologia del espíritu de Hegel. Trad.: Francisco Fernández Buey. Barcelona: Ediciones Penísula, 1974 p. 412.


�	 Alusão que próprio Kant assinala no Prefácio da 2° edição da Crítica da Razão Pura [1787], escreve ele: “Trata-se aqui de uma semelhança com a primeira idéia de Copérnico; […] Se a intuição tivesse de se guiar pela natureza dos objectos, não vejo como deles se poderia conhecer algo a priori; se, pelo contrário, o objecto (enquanto objecto dos sentidos) se guiar pela natureza da nossa faculdade de intuição posso perfeitamente representar essa possibilidade”. In: KANT, I. Crítica da razão pura. Trad.: Manuela Pinto dos Santos, Alexandre Fradique Morujão. 3° ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbekian, 1994, p. 20 (B XVII).


�	O criticismo kantiano, termo que a filosofia transcendental de Kant desenvolveu a partir de suas três grandes obras, a saber, a Crítica da Razão Pura, Crítica da Razão Prática e a Crítica da Faculdade de Julgar.


�	 No Séc. XVIII a Alemanha não existia como país, República Federativa, mas sim como Reino da Prússia, portanto o termo 'alemão', substitue o termo 'prussiano', contido neste trabalho possui apenas caráter de entendimento.


�	“El mundo de la presencia há sido conducido a su disolución y el mundo del más allá es negado por la Aufklärung. En esse conflicto trágico entre las Luces y la Fe, Hegel rehúsa tomar posición de una manera incondicional en favor de la Aufklärung. Le reconoce como mérito principal el haber destruido la superstición. En este sentido, la Aufklärung continuó la obra de Lutero”. In: PALMIER, J. M. Hegel: ensayo sobre la formación del sistema hegeliano. Trad.: Juan Jose Utrilla. México: Fondo de Cultura Economica, 1968, p. 58.


�	“Lo que le servió de modelo fue la <prédica filosófica> en Francia, prédica que en este país tuvo un caráter más claramente antirreligioso que em Alemania”. In:  HYPPOLITE, 1974, p. 388.


�	“O mesmo se dá com aqueles que praticam a Filosofia entre-nós, a imensa maioria composta por professores. Existem coisas sérias, consagradas pelo uso acadêmico, de bom tom e alta ilustração. São coisas que vêm sendo discutidas na Sobornne, em Oxford, publicadas em Paris ou Berlim, apresentadas em congressos. Constituiu a Filosofia, desta forma, seus próprios temas e mandeiras de tratá-los – aqueles que convêm. Quer dizer, seus sufocantes ternos e gravatas. E o triunfo do homem sério é atingido quando se chega à completa ritualização. Quando já não importa o dito, mas a maneira de dizer dentro de padrões previamente consagrados. […] Obras sérias são feitas com arquivos, notas ao pé da página e num jargão que me aborrece. É esta a máscara séria que vem sufocando o pensamento brasileiro. […] Assim, perdeu-se a ligação e a referência crítica à realidade, que sempre foi pretensão básica da Filosofia quando soube ser fiel a sua missão original. […] A grande dificuldade, no sentido de fazer explodir toda uma construção séria da Filosofia que entre-nós se instalou, é realizar a consciência de que o pensamento e seus objetos são pura invenção. […] Assim, não há um 'problema' para a Razão Brasileira que nos esteja esperando. Urge, isto sim, inventá-lo no próprio ato de inventar uma Filosofia brasileira. Nosso streap-tease cultural”. In: GOMES, R. Crítica da razão tupiniquim. 11° ed. São Paulo: FTD, 1994, p. 12-13-23-24.


�	“Em todos os seus empreendimentos deve a razão submeter-se à crítica e não pode fazer qualquer ataque à liberdade desta, sem se prejudicar a si mesma e atrair sobre si uma suspeita desfavorável. Nada há de tão importante, com respeito à utilidade, nem nada de tão sagrado que possa furtar-se a esta investigação aprofundada que não faz excepção para ninguém. É mesma sobre esta liberdade que repousa a existência da razão”. In: KANT, 1994, A 739/B 767, p. 596.


�	“As leis práticas, na medida em que se tornam, ao mesmo tempo, fundamentos subjectivos da acção, isto é, princípios subjectivos, chamam-se máximas. A apreciação da moralidade na sua pureza e suas consequências, faz-se em conformidade com ideias, a observância das suas leis de acordo com máximas. É necessário que toda a nossa maneira de viver esteja subordinada a máximas morais; mas ao mesmo tempo impossível que isto aconteça, se a razão não unir à lei moral, que é uma simples ideia, uma causa eficiente. […] A felicidade, isoladamente, está longe de ser para a nossa razão o bem perfeito. A razão não a aprova (por mais que a inclinação a possa desejar) se não estiver ligada com o mérito de ser feliz, isto é, com a boa conduta moral”. In: KANT, 1994, A 813/B 841, p. 644.


�	“Só o imperativo categórico tem o caráter de uma lei prática, ao passo que todos os outros se podem chamar em verdade princípios da vontade, mas não leis”. In: KANT, I. Fundamentação da metafísica dos costumes. Trad.: Paulo Quintela. Lisboa: Edições 70, 1960, p. 57.


�	Evidencia-se nitidamente as instituições que detinham certa autoridade, cujas podiam direcionar o povo ao Esclarecimento ou à domesticação. A saber, a instuição militar (exército), a de ensino (universidades e seminários) e da crença (igreja).


�	O despotismo espiritual é a causa da crise ontológica particularizada em crise existencial. O Homem perde a ligação consigo mesmo, com sua natureza que é critica qual é transposta atualmente ao mercado. O déspota espiritual tem sua representação no capital, cujos servos fieis compõem a máquina que faz viver a humanidade.


�	“Qualquer fé, mesmo a de caráter histórico, deve ser racional (porque em última análise a pedra de toque da verdade é sempre a razão), apenas uma fé racional é aquela que não se funda em outros dados senão aqueles que estão contidos na razão pura”. KANT, 1974b, p. 86.


�	“Do mesmo modo como também o sacerdote está obrigado a fazer seu sermão aos discípulos do catecismo ou à comunidade, de conformidade com o credo da Igraja a que serve, pois foi admitido com esta condição. Mas, enquanto sábio, tem completa liberdade, e até mesmo o dever, de dar conhecimento ao público de todas as suas idéias. […] O uso que um professor empregado faz de sua razão diante de sua comunidade é unicamente um uso privado, porque é sempre um uso doméstico, por grande que seja a assembléia. Com relação a esse uso ele, enquanto padre, não é livre nem tem o direito de sê-lo, porque executa uma incumbência estranha. Já como sábio, ao contrário, que por meio de suas obras fala ao verdadeiro público, isto é, o mundo, o sacerdote, no uso público de sua razão, goza de ilimitada liberdade de fazer uso de sua própria razão e de falar em seu próprio nome”. In: Kant, 1974a, p. 106-108. Fica claro, mesmo que em poucas palavras, a designação que Kant atribui ao sacerdote como sábio. Somente este pode ser sábio, caso faça uso público de sua razão ao mundo. A um sacerdote pressume-se que possua conhecimentos eruditos que de algum modo diferencia-o do professor, por exemplo. Este conhecimento é a constatação de sua fé, isto é, possivalmente uma fé racional, pois o sábio é o que conhece e admite o limite da razão? Não obstante, “a crença (o considerar algo verdadeiro) é um facto do nosso entendimento que pode repousar sobre princípios objectivos, mas que também exige causas subjectivas no espírito que julga. Quando é válida para todos aqueles que sejam dotados de razão, o seu princípio é objectivamente suficiente e a crença chama-se então convicção. […] A crença ou a validade subjectiva do juízo, relativamente à convicção […], apresenta três graus seguintes: opinião, fé e ciência. A opinião é uma crença, que tem consciência de ser insuficiente, tanto subjectiva como objectivamente. Se a crença apenas é subjectivamente suficiente e, ao mesmo tempo, é considerada objectivamente insuficiente, chama-se fé. Por último, a crença, tanto objectiva como subjectivamente suficiente, recebe o nome de saber”. In: Kant, 1994, p. 649-650. Se for levado em consideração o que aqui se faz escrito, mesmo de uma maneira que não ofereça todo o esforço do qual é merecido, a diferença entre fé e saber está posta na aceitação objetiva - o que levaria a outra questão, cuja careceria de fundamentação, visto ser uma 'crença' que mereça aceitação tanto subjetivamente como objetivamente, ou seja, entre fé e saber situa-se a aceitação do público, a saber, de um público específico - e a consideração de sábio seria aquele qual não somente possui conhecimentos 'científicos', que são aceitos em seu público específico como verdadeiro, mas também possui conhecimentos aceitos internamente, cujos não necessitam de aceitação do púlico, a fé, embora a razão procure admite princípios subjetivos, portanto, uma fé racional.


�	“Visto que a história sagrada, estabelecida unicamente por causa da fé eclesial, não pode nem deve absolutamente ter por si só influência alguma sobre a aceitação de máximas morais, mas lhe foi dada só em ordem à apresentação viva do seu verdadeiro objecto (da virtude que aspira à santidade), deve ser ensinada e explicada como tendo em vista o moral; deve assim inculcar-se também com o cuidado e (porque o homem comum tem em si sobretudo uma propensão constante para passar à fé passiva) reiteradamente que a verdadeira religião se não deve situar no saber ou no professar o que Deus faz ou fez sobre nossa beatitude, mas no que nós devemos fazer a fim de nos tornarmos dignos”. In: KANT, I. A religião nos limites da simples razão. Trad.: Artur Morão. Lisboa: edições 70, 1992, p. 138. Ainda na discussão que segue da nota anteior (19), o sacerdote sábio deve usar seu conhecimento para saber seu limite no agir sem recusar a fé, mas orientado pela razão como consciência moral, já que “tudo o que o homem adota, além de uma boa conduta, imagina poder ainda fazer para se tornar agradável a Deus é simples ilusão religiosa e pseudo-serviço de Deus”. In: Kant, 1992, p. 172.


�	“Assim, depois que mediante a totalidade das filosofias consideradas o dogmatismo do ser foi refundido no dogmatismo do pensamento e a metafísica da objetividade na metafísica da subjetividade e, portanto, o dogmatismo antigo e a metafísica da reflexão se revestiram, por meio dessa revolução completa da filosofia, primeiramente apenas com a cor do interior da cultura nova e transitória, a alma como coisa se transformou em Eu, como razão prática em absolutidade da personalidade e da singulaidade do sujeito – o mundo, todavia, no sistema de fenômenos ou afecções do sujeito e efetividades cridas -, o absoluto como um objeto [Gegenstand] e o objeto [Objekt] absoluto da razão em um para-além absoluto do conhecimento racional, esta metafísica da subjetividade, enquanto outras formas da mesma inclusive não podem ser creditadas a essa esfera, atravessa o ciclo consumado de suas formas na filosofia kantiana, jacobiana e fichteana e, portanto, aquilo que deve ser contado conforme o lado da cultura, a saber, o pôr absoluto das dimensões singulares da totalidade e a elaboração de cada uma delas em um sistema, deve ser apresentado de modo acabado e, com isso, chegou ao termo o configurar”. In: HEGEL, 2011, p. 168-169.


�	Segundo a observação de Oliver Trolle, tradutor do ensaio, o termo Aufklärerei, traduzido também como Esclarecimento, distingue-se de Aufklärung, pois possui sentido pejorativo.


�	Eudemonismo é uma doutrina cuja finalidade natural do Homem a felicidade. Por ser natural do Homem, a felicidade não se opõe a razão, antes busca-a.


�	“A filosofia demonstrou através de sua reflexão especulativa que a Razão - esta palavra poderá ser aceita aqui sem maior exame da sua relação com Deus - é ao mesmo tempo substância e poder infinito, que ela é em si o material infinito de toda vida natural e espiritual e também é a forma infinita, a realização de si como conteúdo. Ela é substância, ou seja, é através dela e nela que toda a realidade tem o seu ser e a sua subsistência. Ela é o poder infinito, pois a Razão não é impotente para produzir apenas o ideal, a intenção, permanecendo em uma existência fora da realidade - sabe-se lá onde - como algo característico nas cabeças de umas poucas pessoas”. In: HEGEL, G. W. F. A razão na história. Trad.: Beatriz Sidou. São Paulo: Centauro. 2001, p. 53.


�	“A tarefa de conduzir o indivíduo, desde seu estado inculto até o saber, devia ser entendida em seu sentido universal, e tinha de considerar o indivíduo universal, o espírito consciente-de-si na sua formação cultural”. In: HEGEL, G. W. F. Fenomenologia do espírito. Trad.: Paulo Meneses. 4° Ed. Petrópoles, RJ: Vozes: Bragança Paulista: Editora Universitária São Francisco, 2007, § 28, p. 41.





